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CAPÍTULO 03

Metodologia Utilizada e Fundamentação Teórica do Trabalho

No capítulo anterior foram abordados alguns aspectos econômicos e sociais da ocupação humana na Amazônia, enfocando o contexto político desta ocupação, particularizando em alguns aspectos, o Estado do Amazonas, visto que este foi o alvo deste estudo. Foram mencionados alguns elementos de sua história política que levam a ponderar sobre a eficácia do planejamento implementado na região, que sugere ter induzido uma discrepância social entre dois espaços notoriamente observados, não meramente justificado pela posição geográfica que ocupa. Foi também revista algumas experiências nacionais e internacionais em planejamento energético de áreas rurais remotas, cujas ferramentas utilizadas e resultados obtidos podem ser importantes para a realidade da Região Amazônica. A transferência ou adaptação dessas experiências requer, entretanto, uma análise detalhada de fatores inerentes (atores e mecanismos), bem como um conhecimento razoável da estrutura de demanda da região onde se pretende avaliar as possibilidades de transferência ou adoção de estratégias similares.

Com a finalidade de obter esse conhecimento, buscou-se determinar uma forma de levantar as informações para montar um banco de dados que desse suporte à coleta necessária dessas informações, de forma a cobrir todos os setores sócio-econômicos representativos de interesse. Inicialmente, determinou-se considerar um estudo de caso para identificar e levantar esses dados, no qual esta escolha se restringiu às questões mencionadas no capítulo introdutório deste trabalho.

A Seção 3.1 descreve a metodologia adotada para identificação dos dados de interesse a serem levantados na comunidade (Campinas/AM), onde se desenvolveu a pesquisa, e para elaboração dos questionários que foram aplicados na coleta desses dados. As Subseções  seguintes  descrevem a estrutura dos diversos setores que compõem a economia e seus indicadores energéticos e sócio-econômicos, a partir dos quais foram formuladas as questões contidas nos questionários. O método adotado mostrou-se satisfatório pela riqueza de detalhes envolvida.

A Seção 3.2 descreve os métodos utilizados na análise econômica do sistema de geração de energia elétrica que atende aos consumidores de Vila Campinas.

A Seção 3.3 faz uma abordagem sumária da teoria do planejamento integrado de recursos e suas principais barreiras.

Na Seção 3.4 são comentados alguns métodos e ferramentas de Gerenciamento pelo Lado da Demanda  e de avaliação de seus resultados.

3. 1. Metodologia Empregada para Elaboração dos Questionários
A grande preocupação no início do trabalho foi a obtenção dos dados necessários para os estudos; não seria possível estabelecer as prioridades e necessidades de energia das populações que habitam as comunidades do interior da Amazônia, sem o conhecimento de caso, sem o levantamento e a observação in loco, e para atingir este objetivo somente através de um levantamento em campo. Para respaldar este levantamento foram elaborados questionários visando cobrir todas as informações necessárias. Os cuidados para uma elaboração detalhada foram tomados e as questões basearam-se nos indicadores sócio-econômicos e energéticos da metodologia de GIROD (1991), em virtude desta metodologia parecer a mais indicada pelo grau de detalhamento inserido nos parâmetros de seus indicadores e por melhor caracterizarem a descentralização dos indicadores energéticos no nível de pequenos espaços político-administrativo. A Fig. 3.1 mostra o diagrama dessa estrutura.
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Figura 3. 1. Diagrama estrutural dos Setores da Economia.

Os dados sociais e econômicos foram divididos por setor, de acordo com a tipologia estrutural de cada um e seus respectivos indicadores, no ramo das atividades definidas para cada necessidade ou função, formando um conjunto de blocos de informações, conforme a estrutura mostrada na Fig. 3.2.
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Figura 3. 2. Estrutura da matriz sócio-econômica dos setores da economia.


A matriz energética segue a mesma estrutura da matriz sócio-econômica.  
Os indicadores energéticos e sócio-econômicos são representados através de agregados setoriais e variáveis específicas, como definidos na Seção a seguir.

3. 1. 1. A Estrutura do Setor Residencial
A estrutura do setor residencial é determinada pelas necessidades, usos e tipos de combustível que envolvem suas atividades. É necessário levantar o modo de realização e a existência dessas atividades para definir as características do setor na população. A Tabela 3.1 enumera essas necessidades e a partir delas foi estruturado parte dos questionários.  

Tabela 3.1. Necessidades no Setor Residencial.

Alimentação
Produção de alimentos

Preparação (triturar, moer, descascar)

Cozer e aquecer alimentos

Armazenamento e conservação do alimento

Vestuário
Costura

Passar roupa

Conforto térmico nas moradias
Refrigeração

Ventilação

Higiene
Higiene pessoal

Lavagem de roupa

Tratamento da água

Armazenagem de produtos da área médica

Iluminação
Iluminação

Comunicações
Transmissão de informações

Telecomunicações (rádio, televisão, telefone, etc.)

                                                                                                          Fonte: GIROD (1991)

A Tabela 3.2 mostra os dados sócio-econômicos e energéticos do setor residencial de onde também se partiu para elaboração dos itens relacionados ao interesse dessas informações, necessários para a formulação dos questionários deste setor. 

Tabela 3. 2. Dados sócio-econômicos e energéticos do Setor Residencial.

Dados sócio-econômicos
Número de habitantes ou residências

Região administrativa ou geográfica

Área urbana ou rural

Tamanho do conglomerado, vila

Tipo de residência (individual/coletiva, status social)

Tipo de construção (materiais de construções tradicionais/cimento)

Estilo de ocupação (permanente/temporário, próprio/alugado, etc.)

Nível de renda residencial

Categoria sócio-profissional

Ligação à rede de eletricidade

Tamanho da residência

Dados energéticos
O consumo energético total ou individual, divide-se nas categorias:

 Usos

 Fontes energéticas

Consumo energético do equipamento:

  Tipo, tamanho e número

  Duração de utilização

  Disponibilidade e eficiência

  Unidade de consumo

  Custo, uso, manutenção

  Tempo de vida

Preço da energia:

  Preços de mercado, tarifas, taxas

  Diferença entre área urbana e rural

Outras:

  Despesa com energia do setor e orçamento

  Distância coberta e tempo gasto em obter o energético (coleta de lenha, compra de derivados de petróleo, etc.)

Fonte: GIROD (1991)

A partir dos indicadores anteriores compõe-se o diagrama da estrutura de tipologia do setor residencial, Fig. 3.3, os quais sugerem melhor compreensão da interação entre eles.
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Figura 3. 3. Diagrama da estrutura de tipologia do Setor Residencial

3. 1. 2. A Estrutura do Setor Primário 
Para levantar os dados relacionados às atividades do setor primário, foi elaborado um questionário específico para ser aplicado nas áreas onde foram identificadas características deste setor. Este questionário baseou-se nos indicadores de GIROD (1991). O setor primário está subdividido em agrícola, pecuário e pesqueiro, caracterizados por intermédio de seus indicadores sócio-econômicos e energéticos. Os subsetores foram desagregados em necessidades, usos e tipos de combustíveis, conforme mostram as Tabelas 3.3 e 3.4 que se seguem.
Tabela 3. 3. Uso de energia nos subsetores agrícola, pecuário e pesqueiro de acordo com o tipo e qualidade de energia requerida

Subsetor
Usos
Uso Final 


Específico
Elementar
da Energia

Agricultura

Pecuária

Pesca


Plantio

Transporte

Irrigação

Preservação

Bombeamento de água 

Pescaria

Conservação
Preparação e manutenção do solo

Semeadura e plantio

Ceifa

Processo da safra

Transporte dos produtos

Canalização e Bombeamento 

Secagem

Arrefecimento

Fornecimento de  água

Transporte do pescado Resfriamento

Secagem

Salga
Potência mecânica

Potência mecânica

Potência mecânica

Potência mecân./ térm.

Potência mecânica

Potência mecânica

Potência térmica

Potência térmica

Potência mecânica

Potência mecânica

Potência térmica

Potência térmica

Potência térmica

Fonte: GIROD(1991) e elaboração própria.

Tabela 3. 4. Dados sócio-econômicos e energéticos dos setores agrícola, pecuário e pesqueiro.

Dados sócio-econômicos
Área de lavouras temporárias

Área de pastagens e matas

Áreas de desmatamentos

· Lavouras temporárias

· Lavouras permanentes

· Pastagens

· Matas reflorestadas

Efeito da pecuária

Produtos da pecuária

Rios apropriados para a pesca

Pesca 

· Temporária

· Período de desova dos peixes

· Criadouro

Produtos da pesca

Dados energéticos
Consumo total do setor e limite por fonte de energia e usos

Equipamentos energéticos

Preço das fontes de energia

Número de barcos e sua potência utilizados para pesca

Quantidade de horas/barco/mês destinada à pesca

Subsídios, taxas de reembolso

                                                                 Fonte: GIROD (1991) e elaboração própria.

A partir desses indicadores compõe-se o diagrama da estrutura de tipologia do setor primário, Fig. 3.4.
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Figura 3. 4. Diagrama da estrutura de tipologia do Setor Primário

3. 1. 3. O Setor Secundário 
A estrutura do setor secundário, composta dos ramos das indústrias de bens duráveis e de capital,  das indústrias de bens de consumo final, e das indústria da construção civil, não foi identificada na comunidade.

3. 1. 4. A Estrutura do Setor Terciário 
O setor terciário desagrega-se em comércio, serviços, transporte e turismo. Sua estrutura de dados é normalmente apresentada por seus indicadores sócio-econômicos e energéticos. Os indicadores sócio-econômicos do comércio podem ser representados através de agregados setoriais e indicadores de atividades, por tipo de serviço. 

Os dados energéticos do comércio podem ser apresentados através do consumo total por atividades do setor e por fontes de energia; pelo consumo dos equipamentos energéticos, sua eficiência e seus custos tarifários; custo de demanda contratada; dentre outros, como mostra a  Tabela 3.5. A partir desses parâmetros, assim como para o setor primário, também foram elaborados questionários específicos para as atividades identificadas deste setor na comunidade.

Tabela 3. 5. Dados sócio-econômicos e energético do setor de serviços.

Dados sócio-econômicos
Agregados setoriais

Categorias de serviço: limites entre regiões geográficas ou administrativas,  áreas urbanas ou rurais, tipo de cidade

Indicadores de atividade por tipo de serviço

Produção

Número de comércios e número de clientes ou usuários

Características das construções

Dados energéticos
Consumo de energia total, unitário ou específico

 Acordo com o tipo de energia

 Acordo com o tipo de serviço

 Acordo com o uso

Equipamento de energia

 Característica do equipamento usado

 Preço das fontes de energia

 Preço de mercado, escalas, tarifas

 Oferta de energia e custos de operação

                                                                                                       Fonte: GIROD (1991)

Os indicadores do transporte podem ser representados através dos dados de infra-estrutura, bem como da frota de veículos, tráfego, dados energéticos e dos indicadores econômicos. A Tabela 3.6 indica os atributos para os diversos indicadores.

Tabela 3. 6.  Dados e indicadores do setor de transporte

Infra-estrutura
Rodovia e estradas: tipo, tamanho corrente e futuro, manutenção

Canais e portos

Abastecimento e quantidade de combustível vendido

Veículo e frota de veículo
Tipo e número de veículos

Taxa de propriedade de veículos

Características dos veículos rodoviários e hidroviários:

 combustível usado

 potência da máquina

 capacidade (assentos) e capacidade de carga (ton./veículo)

 coeficiente de utilização por dia e por ano

 custos de transporte e manutenção

Frotas de embarcações: barcaça, costeadores, cargueiros, etc.

Tráfego
Mobilidade individual e viagem pessoal: freqüência diária, distância média, tempo gasto na viagem

Razão da viagem: casa-trabalho, casa-escola, viagem pessoal, atividade de recreação, etc.

Origem, destino, distância e tempo gasto para o transporte de bens

Capacidade das companhias pública ou privadas, cadastradas ou clandestinas, para fornecer o transporte público de passageiros:  frota de veículos, distância das linhas servidas, taxas cobradas para transportar passageiros e bens.

Dados energéticos
Total do consumo de eletricidade e combustível

Preço do combustível: taxas, subsídios, preço de compra e de venda

Fonte: GIROD (1991)

A partir dos indicadores anteriores compõe-se o diagrama da estrutura com a tipologia do setor terciário, Fig. 3.5.
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Figura 3. 5. Diagrama da estrutura de tipologia do Setor Terciário 


A formulação das perguntas foi feita tomando como referências questionários do IBGE (PNAD, 1995) e questionários do PROCEL, para que houvesse objetividade, clareza e precisão das respostas. A maior atenção foi dada ao vocabulário usado nas questões para que ela fosse de fácil compreensão para o entrevistado. 

3. 2. Métodos Quantitativos Utilizados na Análise Econômica
Para a análise econômica dos custos do sistema de geração de energia elétrica deste trabalho, foi utilizado o método quantitativo de tomada de decisões de investimentos na área energética, referidos em KAPLAN (1983). Esta análise consiste em avaliar os custos de investimento dos sistemas existente, anterior ao atual e alternativos, comparando-os entre si, e também os investimentos propostos para conservação de energia nos usos finais onde foi detectado um potencial técnico.

A primeira etapa dos cálculos envolve a construção de um fluxo de caixa de receitas e despesas do sistema, que pode ser feito de três maneiras distintas, a saber:

Final do Período: receitas e despesas serão computadas no final de um dado período;

Meio Período: neste modelo as receitas e despesas de um ano (período base) é encurtado para 1/2 ano, no segundo ano para 3/2 e assim sucessivamente .

Contínuo: significa que receitas e despesas são assumidas numa taxa contínua, ou seja, se o fluxo de receita for anual e será recebido durante a vida do equipamento, pode-se assumir que ele terá recebido continuamente.

Escolha da Taxa de Desconto

A escolha da taxa de desconto vai depender dos interesses do investidor, porém para efeito de projeto e análise ela pode obedecer algumas coordenadas no momento de sua definição.

(a) A taxa deve representar o melhor retorno que a empresa poderia obter em investimentos alternativos.

(b) O investimento alternativo deve possuir o mesmo grau de risco e volume monetário similares ao investimento proposto.

(c) Disponibilidade de dinheiro, expectativas futuras sobre taxas de juros de mercado, expectativas de inflação, habilidade em obter empréstimos de longo prazo, todos estes parâmetros afetam a escolha da taxa de desconto.

(d) Geralmente, para o Setor Público esta taxa é pré-fixada.

A análise de alternativas econômicas em investimentos pode ser feita usando determinadas ferramentas que possibilitam esta análise. Para isto é necessário fazer a escolha de uma metodologia que mais se adeqüe ao caso em questão. Na Seção seguinte são apresentados alguns desses métodos e no Anexo I encontra-se uma descrição detalhada dos mesmos.

3. 2. 1. Métodos de Análise Econômica para Escolha de Investimentos Alternativos


Para se decidir sobre um determinado investimento, na maioria das vezes existem alternativas que se diferenciam pelo custo inicial ou pelos mecanismos de trabalho e capital, em função dessa variedade de opções é necessário fazer uma análise econômica detalhada para se chegar a uma escolha correta. E para essa análise existem métodos econômicos quantitativos que proporcionam uma clareza das alternativas, suficientemente conclusivas para se efetuar esta escolha.

Taxa Interna de Retorno (TIR)


Quando um investimento possui um fluxo de caixa negativo que vai gerar no futuro fluxo de caixa positivo, pode-se calcular a taxa interna de retorno desse investimento. A taxa interna de retorno do investimento será a taxa de juros sobre o investimento inicial que é obtida da conseqüência de geração dos fluxos positivos. A avaliação de aceitação do projeto será a comparação da taxa interna de retorno obtida com a taxa de referência adotada pela empresa.

Período de Retorno (Payback ou Payout))

È o tempo mínimo necessário para que os fluxos de caixa positivos ultrapassem o valor inicial do investimento, sem considerar as alterações monetárias no decorrer do tempo.

Investimentos Mutuamente Excludentes

Há ocasiões em que vários investimentos devem ser analisados para se optar por um deles, chamam-se investimentos mutuamente excludentes. Nesses casos, a decisão sobre uma escolha implica na rejeição das outras alternativas.

Os projetos mutuamente excludentes podem ser avaliados pelo método do valor presente ou pelo método dos custos equivalentes anuais (CAE).
O custo anual equivalente é uma ferramenta econômica de análise mais esclarecedora para alternativas de investimentos mutuamente excludentes com vidas de projeto diferentes (KAPLAN, 1983).


Efeito do Valor Residual

Quando o valor residual de uma alternativa é dado, o custo equivalente anual será reduzido pela quantia associada a ele, visto que este valor representa uma receita no final do período (ex: maquinaria de uma usina elétrica).


Depreciação


Outro valor que deve ser considerado nos cálculos é o que se refere ao desgaste dos equipamentos. Ativos físicos adquiridos numa empresa são usados durante um determinado período de tempo (vida útil). Portanto, é usual alocar os custos de um dado ativo em diferentes períodos de tempo (durante a vida útil) ao invés de num instante definido, como por exemplo, na data da aquisição do ativo. Esse modelo de alocação dos custos de um ativo em intervalos definidos no tempo é chamado de depreciação (ver Anexo I). Considerando que,

Lucro Líquido  =  Lucro Bruto  -  Depreciação

no período em que ocorreu, eles afetam o imposto de renda a ser pago pela empresa. Geralmente, quanto maior a depreciação durante um período menos imposto será pago. Portanto, as políticas de depreciação são fixadas pelo governo federal.

3. 3. O Planejamento Integrado 


O novo modelo de planejamento energético desejável para os países desenvolvidos ou em desenvolvimento se delineia pela integração entre os recursos naturais disponíveis, o uso final da energia, o meio ambiente e o potencial de investimento daquele país. A preocupação das nações mundiais não é mais unicamente com a disponibilidade da fonte de energia, nem somente com os custos monetários do investimento; questões como impactos ambientais das fontes de suprimento, eficiência energética dos equipamentos e níveis de serviços de energia requeridos (nível de iluminação e temperatura em ambientes climatizados, por exemplo), ganham cada vez mais espaço nas resoluções que regulamentam a concessão de recursos no setor energético (JANNUZZI e SWISHER, 1997).


O planejamento dissociado destes termos e desta análise tem uma tendência ao esgotamento no futuro. É necessário traçar metas e estabelecer prioridades na oferta de energia, a partir das necessidades energéticas de cada povo, integrando todos esses fatores referidos anteriormente, para que se tenha um sistema viável, sustentável e adequado.


São estes fundamentos que norteiam o Planejamento Integrado de Recursos (PIR). Projeções de demanda de carga e de energia elétrica têm um papel importante neste PIR, porque elas ajudam a avaliar a necessidade de novos recursos. O PIR é um processo de planejamento mais complexo e necessita de um contexto institucional apropriado para que seja concebido e implementado. A elaboração de um PIR tem a preocupação de desenvolver critérios para escolher o cenário que melhor represente os benefícios para o setor elétrico, consumidores e sociedade em geral. Projeções feitas com grande nível de detalhe e baseadas em informação de qualidade ajudarão a determinar quais programas de eficiência ou de Gerenciamento pelo Lado da Demanda devem ser adotados nos momentos apropriados e quais usos finais e setores de consumo devem ser priorizados (JANNUZZI e SWISHER, 1997).


A estrutura tecnológica das projeções e dos cenários da demanda de energia podem ser determinadas a partir dos modelos de projeção de usos finais (ou modelos técnico-econômicos), que são muito detalhados. Esse modelo se ajusta muito bem aos propósitos de projeções de eficiência energética porque é possível considerar explicitamente mudanças nos níveis de serviço e de tecnologia.

A demanda de energia para cada atividade é o produto de dois fatores: o nível da atividade (o serviço de energia) e a intensidade de energia (o uso de energia por unidade de serviço). Assim, no caso por exemplo, da iluminação, o nível de atividade seria o número de lumens-hora (quantidade de luz) necessários para as atividades de uma loja, que possui uma determinada área a ser iluminada durante o período comercial, e a intensidade de energia seria a quantidade de kWh necessários para prover cada lumem-hora (o que depende da tecnologia e projeto de iluminação da loja).

É um método que requer dados detalhados, inclusive levantamentos e pesquisas de campo. Esse tipo de análise é chamado de "bottom-up" (JANNUZZI e SWISHER, 1997).

O nível de atividade que implica em maiores necessidades de serviços de energia depende da população, da renda e da produção econômica. O nível da intensidade energética depende da eficiência energética, incluindo tanto aspectos operacionais quanto tecnológicos. A somatória dos produtos destes dois fatores sobre todos os serviços requeridos fornece a demanda total de energia.

A implementação do PIR enfrenta barreiras legais e institucionais, impedindo sua difusão e avanço, tais como: barreiras financeiras do consumidor (falta de capital para o investimento, desinteresse ou diversidade de classes são algumas delas); barreiras tecnológicas e de infra-estrutura, (em algumas regiões as novas tecnologias não estão disponíveis ou não possuem assistência técnica adequada àquela nova tecnologia, o suprimento da rede elétrica precisa ser de boa qualidade e confiabilidade para não comprometer o desempenho dessa nova tecnologia); barreira de tarifas e preços de energia (geralmente os custos para o consumidor são baseados nos custos médios de geração e não levam em conta os custos da energia gerada no horário de pico, nem os custos marginais que são sempre superiores, ainda se pratica a teoria de mercado que é vender mais para aumentar receita e isso não pode ser mais aplicado unilateralmente);  e barreiras enfrentadas pela diversidade de atores e de expectativas que envolvem o setor energético, o consumidor e a sociedade, onde também está inserida a escassez de dados que permitam conhecer com profundidade as necessidades energéticas das populações.

Porém  existem formas de se superar estas barreiras, dentre elas podem ser citadas, iniciativas para conduzir programas de eficiência ou conservação, assim como a introdução de fontes renováveis, que podem ser liderados por agências governamentais. Estes programas incluem campanhas de informação pública; etiquetagem de equipamentos de energia; padrões para construções e aparelhos; aquisição de tecnologia; pesquisa, desenvolvimento e demonstração financiados pelo governo; e mecanismos fiscais e financeiros.

O sucesso desses programas depende de vários aspectos, desde econômicos, culturais, sociais ou ambientais. Alguns programas devem ser voluntários, enquanto outros podem ser objeto de esforço governamental, tal como legislação, mas em geral eles têm que ser flexíveis e adaptáveis nos anos iniciais. Os governos geralmente têm a sua disposição diversos instrumentos que podem ajudar e impulsionar a introdução de medidas de eficiência energética e fontes renováveis. 

Como exemplo para ilustrar o que foi exposto, os bancos nacionais podem ter linhas de créditos especiais para empréstimos dedicados à compra de produtos de eficiência energética ou aquisição de equipamentos com novas tecnologias. No caso do Brasil, o BNDES já possuiu linhas de crédito especiais para financiar projetos de conservação de energia, mas infelizmente esse tipo de iniciativa não teve muito sucesso devido a uma série de outros fatores que não atraíam o interesse do consumidor. 

3. 4. O Gerenciamento Pelo Lado da Demanda

É denominado de Gerenciamento pelo Lado da Demanda (GLD) o esforço sistemático feito para promover mudanças no perfil de consumo de energia elétrica. Os programas de GLD são atividades desenvolvidas e implementadas essencialmente pelas concessionárias de eletricidade, dentro de uma certa área geográfica, embora em alguns países as agências de governo também tenham  realizado ações de GLD. Para implementar ações desse tipo de programa é necessário fazer inicialmente uma avaliação da evolução futura do perfil de carga e da quantidade de energia demandada pelos consumidores. As estratégias de GLD consideram diversas iniciativas que têm como objetivo mudar a forma da curva de carga ou da sua área total (energia total consumida) ou ainda por uma combinação de ambas as iniciativas. Os gráficos da Figura 3.6 descrevem as estratégias clássicas de GLD. As concessionárias podem projetar programas combinando duas ou mais estratégias, modificando os perfis de carga de seus consumidores e/ou a energia demandada total. 

A situação apresentada na Figura 3.6(A) representa ações que têm como objetivo a redução do pico da curva de carga. A redução do pico não implica necessariamente em um decréscimo no consumo de energia, como é o caso mostrado pela Figura 3.6(C). É possível mudar a área da curva (energia consumida) durante as horas de pico para outros períodos.  As Figuras 3.6(B) e 3.6(E) ilustram o objetivo do aumento de vendas de eletricidade. No primeiro caso os esforços são feitos direcionando o crescimento de carga durante períodos específicos e, no segundo caso, ele promove um crescimento geral da carga.  A Figura 3.6(F) representa uma situação na qual a concessionária tem a possibilidade de criar uma curva de carga flexível que pode acomodar a demanda dos consumidores e suas características operacionais. Por exemplo, em um sistema hidroelétrico, durante a estação seca, a concessionária está interessada em reduzir a demanda de eletricidade, mas durante a estação úmida ocorre a situação oposta. A Figura 3.6(D) apresenta o caso onde a conservação de energia é o principal objetivo do GLD.

                                                                         Fonte: JANNUZZI e SWISHER (1997).

Figura 3. 6.  Estratégias de GLD para modificar o perfil da curva de carga.

Os programas de gerenciamento da carga incluem medidas que objetivam evitar o aumento de capacidade de produção de eletricidade ou fazer melhor uso daquela existente. A meta é modificar o perfil de carga. O consumo total de energia pode permanecer constante ou mesmo crescer. O gerenciamento de carga não significa, necessariamente, economizar o combustível usado nas usinas térmicas (ou água na usinas hidroelétricas)  para gerar eletricidade.

É fundamental conhecer a estrutura do perfil de carga da concessionária para cada classe de consumidor (industrial, comercial, residencial, etc) e as tecnologias de uso final (iluminação, força motriz, etc.). Deste modo, é possível determinar o programa mais apropriado (substituição de lâmpadas, motores eficientes, etc.).

O gerenciamento de carga pode ser feito através de mudanças na estrutura tarifária, controle direto da carga ou pela introdução de tecnologias específicas. A concessionária pode investir na eficiência energética para reduzir o consumo de energia ou reduzir sua taxa de crescimento, e com isso evitar a expansão da capacidade de produção e economizar combustível (no caso das usinas térmicas). Para este fim a concessionária pode fazer uso das auditorias de informação; dos incentivos e empréstimos financeiros; dos programas de instalação direta; e incentivos a fabricantes e fornecedores de equipamentos.


No Brasil as ações para o mercado residencial do PROCEL e das concessionárias referem-se basicamente às atividades de etiquetagem/certificação de eletrodomésticos e projetos pilotos visando testar a receptividade e operacionalidade de alguns incentivos financeiros (desconto/financiamento/instalação direta) de aparelhos eficientes . Há também alguns projetos de maior escala que fazem parte dos programas de GLD do Vale do Jequitinhonha (CEMIG) e Fortaleza (COELCE). 

Alguns dados são interessantes de serem observados. Em 1995, 75% dos domicílios brasileiros possuíam ao menos uma geladeira, em 1988 este número era de 63%. Apenas entre 1993 e 1996 foram vendidos no Brasil aproximadamente 12 milhões de novos refrigeradores, a maioria destes formada por modelos de uma porta com um pequeno congelador interno e um volume total entre 250 e 340 litros. O PROCEL, em parceria com o INMETRO e o CEPEL, atuou fortemente junto aos fabricantes no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem devido a esta iniciativa, a eficiência média das geladeiras melhorou em 10% ao final da década passada (GELLER et ali, 1997).

Em 1995, o PROCEL concedeu o “Selo PROCEL de Economia de Energia” e publicidade aos modelos mais eficientes. Em 1996, um projeto piloto foi iniciado em Manaus utilizando rebates e publicidade intensiva para estimular as vendas dos refrigeradores com selo. Foram comercializadas 1.600 unidades em quatro meses de campanha, triplicando o número de vendas normalmente verificado naquela praça (GELLER et ali, 1997).

No que se refere à iluminação, apesar do grande potencial para substituição de incandescentes por fluorescentes, a maioria dos projetos das concessionárias ainda pode ser considerada de pequena escala. Esforços têm sido empreendidos pelas concessionárias, alguns com suporte técnico e financeiro do PROCEL. Os principais projetos desenvolvidos no passado recente foram realizados por três concessionárias, apesar da modéstia destes programas, eles contribuíram para o crescimento das vendas das LFCs, que decuplicaram nos últimos seis anos, atingindo o patamar de 7 milhões de unidades vendidas em 1997. Esta quantia representa 2% das vendas das incandescentes (GELLER et ali, 1997).

Os resultados obtidos pelos programas de gerenciamento pelo lado da demanda até o momento estão muito aquém do potencial econômico no setor residencial. Barreiras e imperfeições do mercado inibem a adoção de novas tecnologias em maior escala. Décadas seguidas de instabilidade econômica e inflação alta desencorajaram as análises do tipo “life-cicle-cost” e investimentos de longo prazo, influenciando as compras baseadas no menor custo inicial; mercado fechado, protecionismo e ausência de competição não estimularam a busca da eficiência, quer no nível da produção, quer no uso doméstico; imaturidade no mercado e na infra-estrutura relacionada com os produtos eficientes; falta de incentivos financeiros para concessionárias atraírem consumidores em programas de GLD (GELLER et ali, 1997).

Algumas destas barreiras vêm sendo reduzidas nos últimos anos. A inflação está contida em patamares aceitáveis e uma relativa estabilidade econômica prevalece. Os mercados estão se abrindo, com a imposição de uma salutar competição. Hoje muitos consumidores estão pagando preços de certa forma altos pela eletricidade consumida. A disponibilidade de produtos e informação sobre medidas de eficiência energética está crescendo devido a ações dos programas implementados por órgãos específicos de atuação na área da eficiência energética. A Tabela 3.7 apresenta algumas barreiras específicas do segmento residencial, e possíveis estratégias de superação.

Tabela 3. 7. Barreiras e estratégias no combate ao desperdício no setor residencial.
Barreiras
Estratégias

Produtos de baixa eficiência
1. Normalização, certificação, etiquetagem.

2. Selo PROCEL de Economia de Energia.

3. Acordos voluntários de eficiência energética.

Atitude dos consumidores

(desconhecimento e insegurança)
1. Informar os benefícios das novas tecnologias e produtos eficientes (campanha de mídia).

2. Enaltecer a questão ambiental, associando-se com agentes da causa ecológica.

Alto custo inicial dos produtos eficientes
1. Redução de custos através da redução da carga tributária dos produtos eficientes.

2. Concessão de descontos e/ou financiamentos conforme análise de custo/benefício entre concessionária e fabricantes.

Atual política tarifária não reflete custo marginal de fornecimento dife​renciado ao longo do dia
1. Implementação de novas tarifas:

· amarela;

· binômia;

· madrugada.

Modesta participação do custo da energia no orçamento doméstico (público de renda média e alta).
1. Tratamento diferenciado na divulgação dos benefícios do combate ao desperdício de energia elétrica. 

Produto eficiente não disponível no mercado
1. Promoção junto aos pontos de vendas.

2. Incentivo direto aos vendedores.

3. Estudo de novos canais de distribuição.

Fonte: ELETROBRÁS e PROCEL, 1998.

É admissível pensar que no futuro próximo as concessionárias distribuidoras (em sua maioria já privatizadas e sob a contingência de terem que investir pelo menos 1% de seu faturamento em conservação de energia) certamente desenvolverão programas de GLD independentemente do apoio, patrocínio ou orientação de órgãos do governo.

3. 4. 1. Os Resultados do Gerenciamento Pelo Lado da Demanda

As avaliações de programas dessa natureza são feitas através de métodos de pesquisa usuais das ciências sociais e dados técnicos para produzir resultados confiáveis e válidos Conforme define HIST e REED (1992) "a avaliação é a medida sistemática da operação e desempenho dos programas e depende dos objetivos dos mesmos. A avaliação depende de mensuração objetiva, ao invés das impressões pessoais". 

É muito importante mostrar os resultados efetivos dos programas de GLD que foram implantados, pois é a partir desses resultados que se consolidam as medidas e se pode atingir o convencimento dos futuros participantes desses programas. Porém, mensurar os efeitos das ações de GLD é uma tarefa difícil; as dificuldades encontradas devido ao tempo de implantação das medidas, o crescimento vegetativo e econômico dos consumidores, a demanda reprimida do sistema e as mudanças das condições técnicas operativas da região, são algumas das dificuldades encontradas para se avaliar os resultados obtidos em programas de GLD (BURGOA, 1998). 

A discussão sobre a aceitação dos programas de GLD pelas concessionárias remete a uma necessidade de melhor avaliá-los, do ponto de vista econômico, tendo em vista a redução do nível de incerteza inerente ao próprio processo de implementação destes programas. Essa questão, na verdade, se desdobra em várias outras, relacionadas ao processo de avaliação.

Em se tratando da avaliação ex-ante, a primeira dificuldade que se observa é a carência de dados para se proceder a uma completa análise dos programas desenhados, de modo a que se possa decidir, com razoável segurança, sobre os resultados esperados quando da implementação dos mesmos. Nesta avaliação, as ferramentas computacionais já disponíveis para uso parece adequadas, podendo-se optar pelas mais completas, como o modelo DSManager do EPRI, ou pelas mais simples. Evidentemente, a disponibilidade de dados para alimentar os modelos constitui um fator determinante para esta escolha. Na medida em que se disponha de mais dados podem-se usar as ferramentas mais robustas (ELETROBRÁS e PROCEL, 1998).

Ainda sobre a avaliação, porém enfocando a sua segunda fase, ou seja a avaliação ex-post, percebem-se, hoje, dificuldades no acompanhamento dos resultados dos programas implementados, o que impede o efeito demonstração de certos programas.

Essas dificuldades se traduzem tanto por aspectos de organização interna das empresas, ou seja, por elas não estarem bem estruturadas para proceder à avaliação, quanto por aspectos técnicos relacionados ao alto crescimento natural do consumo e ao fato de se tratar, em alguns casos,  de atendimento a uma região com demanda reprimida.

Quando se trata desta avaliação dos programas de GLD é necessário, de início, saber qual o nível de precisão que se deseja obter nos resultados, tanto estimados (ex-ante) quanto efetivamente obtidos (ex-post). Ou, de outra maneira, é necessário definir qual o percentual do custo total do programa se está  disposto a alocar para a avaliação do mesmo.

Relativamente ao crescimento do consumo, mencionado anteriormente, em se tratando de energia economizada e redução de demanda é necessário considerar a precisão do processo de avaliação em face do nível de precisão do processo de previsão das taxas de crescimento de mercado que, em se tratando de países em desenvolvimento, podem se apresentar bastante elevadas. Um pequeno erro nesta previsão poderia mascarar totalmente os resultados obtidos pelo programa de GLD. Este fato explica a dificuldade de aferir os resultados do GLD através da curva de carga (ELETROBRÁS e PROCEL, 1998).

Todas estas questões torna necessário traçar um planejamento integrado oferta versos demanda, possuir um conhecimento minucioso do mercado local, fazer diagnósticos energéticos, desenvolver estudos de otimização energética e montar unidades de demonstração (para se ter uma visão setorial).

As formas para se avaliar programas de GLD podem ser realizadas com análise detalhada dos seus parâmetros (aceitação do consumidor, procedimentos de implantação, desempenho dos equipamentos, impacto na curva de carga, período de vida das medidas de conservação, persistência ou não das economias de energia, número de participantes, custos para empresa de energia e consumidores participantes, alterações no comportamento do consumidor), dentre os quais podem ser citados: os diagnósticos energéticos, através de pesquisas de levantamento desses parâmetros, após seis meses de implantação das medidas de GLD, utilizando uma metodologia que permita estimar ganhos reais através do cruzamento de informações; e os estudos de otimização, que requer uma avaliação aprofundada e criteriosa, com medições permanentes, desses parâmetros.

A viabilidade operacional dos programas de GLD está inteiramente ligada aos cuidados que se devem tomar quanto às peculiaridades das regiões brasileiras, na forma de aplicação desses projetos, assim como a garantia nos prazos de execução e resultados (SCTDA-GEO, 1998).  
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